
A origem dos trusts no direito inglÃªs e seu uso no Brasil

O trust Ã© um instrumento de planejamento patrimonial cujo surgimento remonta ao perÃodo medieval
inglÃªs. Amplamente utilizado em arranjos patrimoniais internacionais, seu uso tem crescido no Brasil
devido Ã  sua utilidade na destinaÃ§Ã£o de bens e na eficiÃªncia tributÃ¡ria, por exemplo.

Freepik

NÃ£o se trata de uma empresa, mas um contrato,
chamado de trust deed. Nele participam: (i) o
instituidor (settlor), que destina os ativos para
formar o trust; (ii) o administrador (trustee), que
gere o trust conforme as regras estabelecidas pelo 
settlor; (iii) o(s) beneficiÃ¡rio(s) (beneficiary),
que recebem os ativos conforme os eventos
fixados no trust deed, como o falecimento do
settlor; e (iv) o protetor (protector), uma figura
opcional designada pelo settlor para proteger os
interesses dos beneficiÃ¡rios.

No trust deed, as partes estabelecem as regras que
regerÃ£o o trust e o settlor fixa as suas pretensÃµes com relaÃ§Ã£o aos ativos destinados, que
compÃµem o trust fund. O trust pode ser irrevogÃ¡vel ou revogÃ¡vel. No primeiro, o settlor transfere os
ativos ao trustee de forma definitiva, nÃ£o sendo possÃvel reaver os bens apÃ³s a constituiÃ§Ã£o do 
trust. JÃ¡ o trust revogÃ¡vel permite que o settlor possa revogar o trust e retomar os bens transferidos ao
trustee. Dependendo do regime, as dinÃ¢micas tributÃ¡rias e de direito de propriedade variam.

Entender essa estruturaÃ§Ã£o sob a Ã³tica jurÃdica brasileira parece complexo, pois a origem do trust
Ã© baseada no direito inglÃªs, que permite a divisÃ£o dos direitos da propriedade em propriedade legal
e beneficiÃ¡ria, conforme adiante abordado. O sistema de common law, flexÃvel e baseado em
precedentes judiciais, contrasta com o direito brasileiro de origem romano-germÃ¢nica, regido pela civil 
law e pela legislaÃ§Ã£o codificada. Todavia, isso nÃ£o obsta a adesÃ£o dos brasileiros ao uso dos
trusts, mas pode demandar uma atenÃ§Ã£o especial a algumas outras regras locais.

Sistema common law

Com o declÃnio do feudalismo, o direito de propriedade comeÃ§ou a tomar forma, variando conforme o
sistema jurÃdico inserido â?? civil law ou common law. A possibilidade de fragmentar o conceito de
propriedade, conforme inicialmente mencionado, Ã© uma das principais diferenÃ§as entre ambos os
sistemas.

Em breves palavras, nos paÃses regidos pela common law utiliza-se o conceito de â??ownershipâ?•, cuja
constituiÃ§Ã£o alcanÃ§a duas esferas, quais sejam, a noÃ§Ã£o de propriedade como domÃnio fÃ
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sico/jurÃdico sobre o bem, e outra de titularidade sobre os direitos e obrigaÃ§Ãµes inerentes ao objeto
da ownership, as quais sÃ£o denominadas â??legal ownershipâ?• e â??equitable ownershipâ?•,
respectivamente.

A ideia de legal ownership exprime maior relevÃ¢ncia perante terceiros do que perante o bem em si,
haja vista que aquele que o detÃ©m para efeitos legais e notariais Ã© considerado como proprietÃ¡rio,
ao passo que sua relaÃ§Ã£o com o bem Ã© exclusivamente obrigacional. Dessa forma, a legal 
ownership garante, ao mesmo tempo, a propriedade legal do bem ao trustee e a obrigaÃ§Ã£o de zelar e
gerir este em prol de outrem.

Por sua vez, a equitable ownership representa a â??propriedadeâ?• dentro de uma relaÃ§Ã£o direta entre
o proprietÃ¡rio e o bem, jÃ¡ que nÃ£o garante a propriedade para efeitos legais (o que interfere na
forma como terceiros enxergam quem Ã© o proprietÃ¡rio do bem), mas sim o direito intrÃnseco de
gozar dos frutos dele decorrentes.

Nos trusts, com a criaÃ§Ã£o do trust fund, ocorre a transferÃªncia da propriedade do settlor para o 
trustee, mas os beneficiÃ¡rios usufruem dos direitos inerentes aos bens. O trustee detÃ©m a
propriedade legal, mas em favor dos beneficiÃ¡rios, que tÃªm a propriedade dos frutos referentes aos
bens â?? equitable ownership.

Direito de propriedade

Em tendo o sistema jurÃdico brasileiro influÃªncia do direito romano-germÃ¢nico, a propriedade, ao
contrÃ¡rio do direito inglÃªs, tem sua noÃ§Ã£o na indivisibilidade, encontrando-se atrelada ao conceito
de â??domÃnioâ?• sobre determinado bem, isto Ã©, â??autoridadeâ?• direta, imediata e exclusiva sobre a
coisa. Ã?, ainda, considerada um direito real, o que significa dizer que Ã© absoluto, exercitÃ¡vel erga 
omnes, caracterizado pela inerÃªncia ou aderÃªncia do titular Ã  coisa.

Apesar das diferenÃ§as e da falta de regulamentaÃ§Ã£o dos trusts no Brasil, os brasileiros nÃ£o tÃªm
Ã³bices para a sua utilizaÃ§Ã£o, podendo figurar na posiÃ§Ã£o de instituidor ou beneficiÃ¡rio.
HaverÃ¡, todavia, reflexos a serem considerados, como os de ordem tributÃ¡ria, com especial
atenÃ§Ã£o Ã  nova a Lei nÂº 14.754/2023 (â??Lei das Offshoresâ?•).

Verifica-se que a adoÃ§Ã£o dos trusts por brasileiros pode se mostrar uma ferramenta bastante
interessante para fins de planejamento patrimonial e sucessÃ³rio, apesar das questÃµes apontadas. Ã?
essencial, todavia, considerar as especificidades aplicÃ¡veis do ordenamento jurÃdico brasileiro, que
vÃ£o alÃ©m das que foram aqui mencionadas, como as concernentes aos direitos de famÃlia e
sucessÃ£o.

Por fim, releva mencionar que a legislaÃ§Ã£o brasileira jÃ¡ tem tentado alcanÃ§ar o instituto do trust.
Ao menos sob os aspectos tributÃ¡rios, a jÃ¡ em vigor Lei das Offshores trouxe, alÃ©m de alguns
conceitos bÃ¡sicos, parÃ¢metros objetivos para consideraÃ§Ã£o do momento e forma de sua
tributaÃ§Ã£o. AlÃ©m disso, a lei aplicÃ¡vel ao trust e sua eficÃ¡cia no Brasil tambÃ©m sÃ£o objetos
do Projeto de Lei Complementar nÂº 145/2022, ainda em discussÃ£o pelo Congresso.
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